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Resumo: A reforma trabalhista de 2017 tornou possível a terceirização em atividades-meio e 
atividades-fim – que era a grande celeuma do tema, uma vez que se discutia acerca da 
constitucionalidade da terceirização em suas diferentes modalidades. Essa questão, no entanto, 
já era enfrentada em processos judiciais que foram levados ao Supremo Tribunal Federal, que 
decidiu acerca da constitucionalidade do fenômeno. Neste contexto, o Ministro Luís Roberto 
Barroso proferiu votos elencando importantes pontos a serem considerados com a finalidade de 
proferir uma decisão que observasse a complexidade da matéria. Sendo assim, objetiva-se 
responder quais foram as contribuições do Ministro Roberto Barroso na estipulação de 
parâmetros de interpretação econômica na valoração e ponderação de direitos fundamentais e 
princípios da ordem econômica no que diz respeito a livre iniciativa da terceirização. Utilizou-
se do método de abordagem dedutivo, com procedimento funcionalista e técnicas de pesquisa 
bibliográfica e documental. Conclui-se que os elementos indicados pelo Ministro, em especial 
o da livre iniciativa, foram essenciais para o resultado do julgamento. 
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Abstract: The 2017 labor reform made it possible to outsource middle and end activities - 
which was the great controversy of the issue, since there was debate about the constitutionality 
of outsourcing in its different forms. This issue, however, was already being addressed in court 
cases that were brought before the Federal Supreme Court, which ruled on the constitutionality 
of the phenomenon. In this context, Justice Luís Roberto Barroso cast votes listing important 
points to be considered in order to make a decision that took into account the complexity of the 
matter. As such, the aim is to answer what contributions Justice Roberto Barroso made in 
stipulating the parameters of economic interpretation in valuing and weighing up fundamental 
rights and principles of the economic order with regard to the free initiative of outsourcing. A 
deductive approach was used, with a functionalist procedure and bibliographical and 
documentary research techniques. The conclusion is that the elements indicated by the Justice, 
especially that of free enterprise, were essential to the outcome of the judgement. 
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1 INTRODUÇÃO 

O tema “terceirização” não é novo social ou juridicamente, porém gerou muita 

discussão até que o Supremo Tribunal Federal (STF) colocasse um ponto final no assunto e 

determinasse que o fenômeno não é inconstitucional. O cerne da questão versava acerca da 

terceirização ser utilizada não apenas em atividades-meio, o que era pacificamente aceito, mas 

também tem atividades-fim, o que poderia violar direitos dos trabalhadores. 

A reforma trabalhista de 2017 tornou possível a terceirização nas duas modalidades, 

mas foi no julgamento de alguns processos judiciais, que serão melhor analisados neste 

trabalho, que o STF tomou a decisão final. Neste contexto, os votos do Ministro Luís Roberto 

Barroso foram essenciais por trazer fundamentos decisivos para a questão.  

Neste sentido, busca-se responder a seguinte questão: quais foram as contribuições do 

Ministro Roberto Barroso na estipulação de parâmetros de interpretação econômica na 

valoração e ponderação de direitos fundamentais e princípios da ordem econômica no que diz 

respeito a livre iniciativa da terceirização? 

Para atingir os objetivos da pesquisa e responder a este questionamento, utilizou-se do 

método de abordagem dedutivo, com procedimento funcionalista e técnicas de pesquisa 

bibliográfica e documental. Ademais, este trabalho possui três partes, além da introdução e da 

conclusão: a primeira, em que será abordada a terceirização; a segunda, em que será apresentado 

o princípio da livre iniciativa; e a terceira, em que serão analisados os votos do Ministro Barroso 

nas ações relativas à terceirização que chegaram no STF. 

Sendo assim, no próximo item abordar-se-á a terceirização e os principais pontos de 

discussão a respeito do tema. 

 

2 TERCEIRIZAÇÃO: CONCEITOS E DISCUSSÕES 

A chamada “terceirização”, no âmbito trabalhista, é uma “abordagem de gestão que 

permite delegar a um agente externo a responsabilidade operacional por processos ou serviços 

até então realizados na empresa” (Franceschini et. al, 2004). Significa dizer que é uma forma 

de organização na estrutura de uma organização ou empresa que permite a transferência de suas 

atividades-meio a outra, que irá realizá-las e, com isso, muitas vezes, reduzir a estrutura 

operacional, diminuir os custos, economizar recursos etc. (ENAP, 2021, p. 5). 



 
Leite (2022) explica que a terceirização foi vista por muitas empresas, diante da 

competitividade do mercado globalizado e neoliberal, como a única maneira de se reduzir 

custos, em especial encargos legais (sociais, trabalhistas e fiscais). Por meio dela, busca-se 

diminuir o número de empregados e aumentar o de colaboradores autônomos (sem vínculo de 

emprego) ou de pequenas empresas que prestem os serviços necessários. 

A terceirização tem suas origens nos Estados Unidos, durante o período da segunda 

guerra mundial, quando as indústrias precisavam focar na construção de armas e as empresas 

descobriram que poderiam repassar algumas de suas atividades para outros que poderiam 

prestar o serviço (Sobrinho, 2013, p. 60). Não à toa, o termo utilizado em inglês para 

caracterizar esta organização empresarial/organizacional é “outsourcing”, que significa, em 

uma simples tradução, “força externa” (Franceschini et. al, 2004). Posteriormente, a 

terceirização foi sendo implantada em empresas multinacionais, especialmente as 

automobilísticas (Sobrinho, 2013, p. 60). 

Além de terceirização, que por si já remete a intermediação/mediação, no mercado 

utilizam-se como sinônimos as expressões “subcontratação”, “horizontalização”, “parceria”, 

“prestação de serviços”, “contratação de terceiros” e “contratos triangulares”. Ademais, alguns 

autores utilizam-se do termo “terciarização”, uma vez que entendem ser essa desconcentração 

empresarial existente apenas no setor terciário, como, por exemplo, em serviços de distribuição, 

na administração pública e todas as atividades não relacionadas às atividades primárias ou 

secundárias (Leite, 2022). 

De fato, diferentes são os conceitos de terceirização. Leite apresenta alguns deles, que 

foram condensados no Quadro 01, a seguir. 
 

Quadro 1 – Diferentes conceitos de terceirização 

Conceito 

1 

Terceirização nada mais é do que a execução de certas partes da atividade 

empresarial por pessoas alheias aos quadros da empresa, geralmente por outras 

empresas. 

Conceito 

2 

Terceirização é um processo de horizontalização da atividade econômica, pela 

qual grandes empresas transferem para outras uma parte de suas funções até então 

por elas diretamente exercidas, concentrando-se progressivamente em rol de 

atividade cada vez mais restrito. 



 

Conceito 

3 

Terceirização é uma forma de transferir a responsabilidade da contratação de 

serviços até então assumidos pela contratante (no caso, a ex-empregadora) para 

outras empresas intermediadoras, que se interpõem à relação única que deveria 

existir entre o prestador do serviço (o empregado) e o beneficiário dessa prestação 

(o empregador). Segundo os adeptos desta corrente, terceirização seria uma 

forma de marchandage, isto é, uma fraude à aplicação das leis trabalhistas. 
Fonte: quadro construído pelos autores com base nos conceitos apresentados por Leite (2022). 

 

Por fim, Leite (2022) traz o seu próprio conceito, indicando que terceirização 
[...] é um procedimento adotado por uma empresa que, no intuito de reduzir os seus 
custos, aumentar a sua lucratividade e, em consequência, sua competitividade no 
mercado, contrata outra empresa que, possuindo pessoal próprio, passará a prestar 
aqueles serviços que seriam realizados normalmente pelos seus empregados. 

 

No Brasil, até a Constituição de 1988, a terceirização era conhecida como contratação 

de serviços e utilizada para a redução de custos de mão de obra (Sobrinho, 2013, p. 60). Esse, 

de fato, é um dos principais motivos que leva as empresas a utilizarem da terceirização, somado 

à reestruturação da produção. Isso porque “ao terceirizar, as empresas podem concentrar seus 

esforços em seu negócio principal, nas metas de médio e longo prazo e na diversificação de 

oportunidades” (Franceschini et. al, 2004). 

Além destas duas, consideradas como principais, outras são as razões elencadas como 

favoráveis para a decisão de se implementar a terceirização, entre elas: razões organizacionais, 

segundo as quais com a terceirização é possível o aumento da eficiência, com foco na atividade 

principal, incremento no valor dos produtos e satisfação dos usuários; razões de modernização, 

na busca por melhorar o desempenho, adquirir conhecimentos e tecnologias externas e 

aprimorar a gestão de riscos; razões financeiras, com a concentração de recursos apenas para 

as áreas mais importante da empresa; razões relativas aos custos, já que é possível aproveitar a 

especialidade dos prestadores de serviços contratados, bem como transformar custos fixos em 

variáveis; e, por fim, razões relativas aos recursos humanos, uma vez que com a terceirização 

os funcionários serão especialistas nas atividades essenciais enquanto naquelas não essenciais 

haverá o empenho dos demais (ENAP, 2021, p. 9). 

Ainda sobre os custos de produção, há quem defenda que “uma empresa externa que 

atenda diversos clientes pode oferecer preços inferiores e serviços de maior qualidade” 



 
(Franceschini et. al, 2004), o que é um atrativo para quem deseja maiores lucros. Se, no entanto, 

há motivos atrativos para empresas e instituições adotarem a terceirização, também há quem 

apresente os diversos pontos negativos deste mecanismo.  

Nesse sentido, Mauricio Godinho Delgado (2019, p. 541) aponta que a terceirização 

“enfraquece a identidade pessoal e profissional do trabalhador, diminuindo, subjetivamente — 

e mesmo simbolicamente —, a valorização do trabalho e da pessoa humana trabalhadora no 

conjunto da sociedade capitalista”. 

 Isso acontece porque a terceirização diminui a retribuição do contratado indiretamente 

(terceirizado) em relação àquele contratado diretamente. Não se fala apenas de valores 

remuneratórios, mas também de outras vantagens e proteções oferecidas tradicionalmente aos 

empregados, seja de regulamentos internos, prática cotidiana empresarial, acordos e 

convenções coletivas, entre outros (Delgado, 2019, p. 541). 

 Como já dito, a terceirização, ainda que conhecida por outro nome, existe há muitas 

décadas no Brasil. No entanto, apenas em 2017, no contexto da reforma trabalhista, é que o 

tema foi abertamente abordado pela Lei nº 13.467 (Brasil, 2017). De acordo com a Lei nº 

6.019/74, que dispõe sobre o Trabalho Temporário nas Empresas Urbanas, em seu art. 4º-A, 

alterado pela retrocitada Lei nº 13.467/17,  
Considera-se prestação de serviços a terceiros a transferência feita pela contratante da 
execução de quaisquer de suas atividades, inclusive sua atividade principal, à pessoa 
jurídica de direito privado prestadora de serviços que possua capacidade econômica 
compatível com a sua execução (Brasil, 1974). 
 

 De acordo com Delgado (2019, p. 554), essa alteração “procurou estimular a 

terceirização trabalhista, mediante o afastamento de restrições e controles significativos sobre 

o processo terceirizante”. Ainda, houve a escolha pela desregulação da terceirização, em vez de 

sua efetiva regulação e controle (Delgado, 2019, p. 554). 

 Isso porque, na visão de Delgado, em razão da terceirização (i) ser contrária a 

valorização do trabalho; (ii) fomentar o aumento da desigualdade social entre trabalhadores 

entre si e entre esses e os empregadores; e (iii) propiciar novas formas de discriminação, é 

contrária a Constituição Federal. Se a ordem jurídica brasileira busca o bem-estar e a justiça 

sociais, não é compatível com a terceirização, ainda mais se consideradas as ampliações trazidas 

com a nova lei (Delgado, 2019, p. 554). 



 
 O cerne da discussão da alteração de 2017, entretanto, centrou-se em um ponto 

específico: até a chamada “reforma trabalhista”, no Brasil a terceirização era permitida apenas 

para atividades-meio e não para atividades-fim. Por atividades-meio entendem-se aquelas que 

não estão ligadas a atividade principal da empresa/instituição, mas que precisam ser exercidas 

para o normal andamento dos processos, tais como serviços de vigilância, limpeza, entre outros. 

Já as atividades-fim são aquelas que se vinculam diretamente com o objeto da empresa, sendo 

necessário que os funcionários sejam capacitados para tanto. 

Em outras palavras, a terceirização que anteriormente era uma prestação de serviços a 

terceiros, a partir da reforma trabalhista passou a englobar a transferência de atividades 

principais da empresa/instituição, admitindo expressa e legalmente uma ampla terceirização. 

Isso, no entender de grandes juristas, como é o caso do posicionamento de Leite (2022), “viola 

diversos princípios constitucionais, bem como tratados internacionais de direitos humanos, os 

quais estabelecem o primado do trabalho digno, o valor social do trabalho e da livre-iniciativa, 

a função socioambiental da empresa, a busca do pleno emprego, etc.”.  

As alterações trazidas em 2017, portanto, foram alvo de muitas críticas, sendo que nos 

anos seguintes, importantes julgados referentes a estes temas foram decididos pelo Supremo 

Tribunal Federal, em específico a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

324/DF (ADPF 324/DF), o Recurso Extraordinário 635.546/MG (RE 635.546/MG) e o Recurso 

Extraordinário 958.252/MG (RE 958.252/MG), analisados mais adiante e que de forma geral 

buscavam a declaração de licitude da terceirização tanto de atividades-meio como de 

atividades-fim. É importante ressaltar que o pedido de inclusão da ADPF em pauta e o 

reconhecimento da repercussão geral foram anteriores à edição das leis retrocitadas, que 

trouxeram grandes mudanças no âmbito trabalhista em 2017. 

Nestas ações, o STF decidiu que a terceirização ampla é constitucional, uma vez que 

foram analisados diferentes princípios constitucionais, como a livre iniciativa e a livre 

concorrência. Uma vez que analisar os votos de um Ministro do STF nos julgados acerca 

terceirização, bem como seus fundamentos, é o principal objetivo deste trabalho, no próximo 

item serão abordados os princípios constitucionais aplicáveis na interpretação do instituto da 

terceirização.  

 

 



 
3 ASPECTOS CONSTITUCIONAIS DA LIVRE INICIATIVA 

A Constituição Federal cria ou reconstrói o Estado por intermédio da organização e 

limitação do poder político, dispondo acerca de direitos fundamentais, valores e fins públicos; 

disciplina, desse modo, a produção e os limites de conteúdo das normas que deverão integrar a 

ordem jurídica por ela constituído (Barroso, 2020, p. 90).  

A livre iniciativa, consagrada no inciso IV do artigo 1º e 170, caput, da Constituição 

da República Federativa de 1988 (CRFB/1988) (Brasil, 1988), é um valor concernente ao 

Estado Liberal (capitalismo), ou seja, ligado à autonomia privada (direitos e liberdades 

individuais) que o constituinte reconstruiu historicamente baseado nos valores, nas demandas 

e nas lutas de cada época (Barroso, 2020, p. 500).  

Trata-se de fundamento do Estado brasileiro (art. 1º, IV, CRFB/1988) e princípio geral 

da Ordem Econômica. Leciona Binenbojm (2023, p. 184) que “a liberdade foi alçada pela 

Constituição de 1988 ao patamar de direito fundamental, tanto de forma ampla (como se extrai 

do art. 5º, caput, CRFB), como em diversas garantias individuais, dentre as quais a da liberdade 

profissional”. 

Eros Grau (2010, p. 203) pontua que a livre iniciativa é termo cujo conceito é 

extremamente amplo e que sua inserção no artigo 170, caput, da CRFB/1988, conduz, de forma 

restrita, a conclusão de que a expressão se esgota na liberdade econômica ou de iniciativa 

econômica. A livre iniciativa, portanto, “expressa desdobramento da liberdade”. 

Assim, no caráter histórico, depreende-se que “considerada desde a perspectiva 

substancial, tanto como resistência ao poder, quanto como reivindicação por melhores 

condições de vida (liberdade individual e liberdade social e econômica) ”, liberdade é “como 

sensibilidade e acessibilidade a alternativas de conduta e de resultado” (Graus, 2010, p. 203). 

Explica Eros Graus (2010, p. 203) que não se pode entender enquanto livre aquele que 

desconhece de sua possibilidade de reivindicar alternativas de conduta e de comportamento 

(sensibilidade); e aquele ao qual o acesso é sonegado, não se pode chamar de livre 

(acessibilidade).  

Além disso, liberdade, sob a perspectiva institucional, reconhecida enquanto objeto 

jurídico e sistematização positiva diz respeito ao “perfil da liberdade” ou “perfis das 

liberdades”, uma vez que possui diferentes espécies, entre elas “política, econômica, intelectual, 

artística, de ensino, de palavra, de ação, etc.” (Grau, 2010, p. 203, grifou-se).  



 
O Supremo Tribunal Federal, no que diz respeito a liberdade econômica e seus 

desdobramentos, tem reforçado a compreensão por meio da análise de questões que envolvem 

a legitimidade de vínculos jurídicos (autonomia da vontade) estabelecidos entre prestadores e 

tomadores de serviços que se organizam por intermédio da contratação entre pessoas jurídicas 

distintas que, por sua vez, pode ocorrer tanto de forma ampla, em situações de terceirização, 

quanto de forma específica, ou seja, pela via da pejotização. Binenbojm (2023, p. 186) acresce 

ainda que “diante desse cenário, sobrevieram decisões-paradigma no âmbito da Suprema Corte, 

reiteradas em diversas oportunidades, quanto aos modelos legítimos de organização 

empresarial, prestação de serviços e contratação na economia moderna”. 

A livre iniciativa sob a ótica dos valores, princípios e definição constitucional, pode 

ser compreendida enquanto sensibilidade e acessibilidade a alternativas de conduta e de 

resultado que um indivíduo, diante da autonomia da vontade, tem de agir, deixar de agir, criar, 

modificar ou extinguir relações jurídicas organizadas entre pessoas jurídicas distintas ou não.  

A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), como já dito, dispõe da organização e 

limitação do poder político de produção e alteração de normas de direitos fundamentais, valores 

e fins públicos que disciplinam a intervenção, direção e planificação econômica estatal na 

atividade econômica e autonomia da vontade das partes. Nesse aspecto, a ordem econômica é 

“o conjunto de normas que define, institucionalmente, um determinado modo de produção 

econômica”, ou seja, “parcela da ordem jurídica (mundo do dever-ser), não é senão o conjunto 

de normas que institucionaliza uma determinada ordem econômica (mundo do ser) ” (Grau, 

2010, p. 70).  

A ordem econômica brasileira tem por fundamento, à luz do art. 170 da CRFB/1988, 

a valorização do trabalho humano e por meio da livre iniciativa tem por fim assegurar existência 

digna a todos, conforme os ditames da justiça social (Brasil, 1988); Grau (2010, p. 65-66) 

esclarece que a expressão utilizada no artigo mencionado visa indicar o “modo de ser da 

economia brasileira, a articulação do econômico, como fato, entre nós (isto é, "ordem 

econômica" como conjunto das relações econômicas)”. 

O Brasil, segundo Raminelli (2020, p. 31), “elegeu o processo econômico de tipo 

liberal, com a possiblidade de intervenção do Estado em situações pontuais de abusos e 

necessidade de garantia da livre concorrência”. Isso ocorre porquanto no caráter histórico 

depreende-se que “o estado liberal, em razão dos interesses burgueses [...] foi um estado 



 
mínimo, que deixava o mercado autorregular-se”. Porém, no Estado Social, “tem-se um estado 

mais interventor, que toma para si algumas responsabilidades e age com mais intensidade dentro 

da economia” (Raminelli, 2020, p. 24). 

Ou seja, adotou-se um modelo/regime constitucional econômico pleno, densificado 

pela liberdade de formações e conformações empresariais no desenvolvimento de atividades 

econômicas e profissionais a qual, sob a ótica da Lei de Liberdade Econômica (LLE) (Brasil, 

2019), “a hermenêutica jurídica deve se voltar à interpretação em favor da liberdade econômica, 

da boa-fé e do respeito aos contratos” (art. 1º, §2º, e art. 2º, incisos I, II e III da LLE) e, também, 

“assegurar aos particulares o direito à inovação e à adoção de novas tecnologias, processos ou 

modelos de negócios” (art. 4º, inciso IV, LLE). Nas palavras de Binenbojm (2020, p. 185), cabe 

ao Estado “adotar posição subsidiária e excepcional em tais negócios jurídicos, sobretudo 

quando não se está diante de pessoas hipossuficientes”. 

Assim, “diante desse cenário, sobrevieram decisões-paradigma no âmbito da Suprema 

Corte, reiteradas em diversas oportunidades, quanto aos modelos legítimos de organização 

empresarial, prestação de serviços e contratação na economia moderna” (Binenbojm, 2020, p. 

186).  

A economia, pontua Cyrino (2016, p. 501), tem um papel na interpretação e 

compreensão da Constituição. Observa-se que existem casos em que a compreensão e aplicação 

de uma norma constitucional se dá/dará com o uso do raciocínio econômico (economic 

reasoning) “na análise da Constituição econômica e na judicialização das intervenções do 

Estado na economia (regulação) ”.  

Barroso descreve que “o papel do intérprete, ao aplicá-las, envolve uma operação 

relativamente simples de verificação da ocorrência do fato constante do seu relato e de 

declaração da consequência jurídica correspondente”. Para isso, o intérprete utiliza do seguinte 

conjunto de elementos de interpretação: gramatical, histórico, sistemático e teleológico, a fim 

de revelar o conteúdo, sentido e alcance da norma (Barroso, 2004, p. 2). 

Acresce também que “a ideia de uma nova interpretação constitucional se liga ao 

desenvolvimento de algumas fórmulas originais de realização da vontade da Constituição. Não 

importa em desprezo ou abandono do método clássico - o subsuntivo, fundado na aplicação de 

regras”. Na sequência histórica, com a ascensão dos princípios cuja carga axiológica e dimensão 

ética conquistaram a eficácia e aplicabilidade direta e imediata, os princípios e regras passaram 



 
a desfrutar dos mesmo status de norma jurídica sem óbices de serem distintos no conteúdo, na 

estrutura e na aplicação (Barroso, 2004, p. 3).  

Partindo da análise econômica, é preciso identificar por intermédio de critérios 

científicos as consequências de uma determinada decisão. Nesse aspecto, “a economia é uma 

ciência que se preocupa com a previsão dos efeitos dos quais se incluem as implicações de uma 

determinada regulação estatal e as possíveis interpretações do direito que lhe serve de 

fundamento” (Cyrino, 2016, p. 508).  

Cyrino (2016, p. 508) ainda ressalta que a consideração dos efeitos econômicos é um 

dos fatores que pode levar a conclusão de que apenas uma decisão é, em tese, a correta, 

ajudando, desse modo, a efetivar uma escolha jurídica quando existir mais de uma resposta 

possível em uma análise preliminar.  

Observa-se que os princípios e direitos previstos na Constituição muitas das vezes 

entram em colisão, uma vez que abrigam valores contrapostos e igualmente relevantes. Esse 

tipo de situação jurídica, em tese, é caracterizado pela ausência de uma solução para o conflito, 

fornecida abstratamente pelas normas aplicáveis. Desse modo, no caso de colisão de princípios 

ou de direitos fundamentais, cabe ao intérprete determinar no caso concreto quais as condutas 

aptas a realizá-lo e “fazer as valorações adequadas, de modo a preservar o máximo de cada um 

dos valores em conflito, realizando escolhas acerca de qual interesse deverá 

circunstancialmente prevalecer” (Barroso, 2004, p. 4).  

Assim, no próximo tópico analisar-se-ão as razões de decidir (ratio decidendi) e os 

fundamentos utilizados pelo Ministro Roberto Barroso na ADPF 324/DF e no Recurso 

Extraordinário 635546/MG (case) e demais decisões conexas a fim de compreender a 

formulação e estipulação de parâmetros de interpretação econômica na valoração e ponderação 

de direitos fundamentais e princípios da ordem econômica no que diz respeito a livre iniciativa 

da terceirização da atividade-meio e atividade-fim.  

 

4 PRECEDENTES: A RATIO DECIDENDI ENQUANTO PARÂMETRO DE 

INTERPRETAÇÃO 

Recurso Extraordinário 635.546/MG (RE 635.546/MG).  O objetivo da análise é 

compreender as razões e as contribuições de interpretação jurídico-econômica sob o ângulo 



 
constitucional da decisão de Roberto Barroso na terceirização da atividade-meio e atividade-

fim de empresas públicas que auxiliaram na definição do comando emergente da decisão. 

Os votos da ADPF 324 e do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral 

958.252/MG serão analisadas conjuntamente, uma vez que o Ministro Roberto Barroso fez voto 

conjunto para os dois processos. Posteriormente, será analisado o RE 635.546/MG. 

A ADPF 324/DF (Brasil, 2018-a, p. 6) foi proposta pela Associação Brasileira do 

Agronegócio (ABAG) e teve como objeto “o conjunto das decisões judiciais proferidas pela 

Justiça do Trabalho acerca da terceirização de serviços” que sob o pretexto de aplicar a Súmula 

331 do Tribunal Superior do Trabalho (TST), à época, acabava por produzir “entendimentos 

casuísticos, imprecisos, erráticos, que não permitem qualquer previsibilidade quanto às 

hipóteses de cabimento da terceirização”. Determina a Súmula 331 do TST (Brasil, 2018-a, p. 

6-7): 
I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-se o 
vínculo diretamente com o tomador dos serviços, salvo no caso de trabalho temporário 
(Lei nº 6.019, de 03.01.1974).  
II - A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa interposta, não gera 
vínculo de emprego com os órgãos da Administração Pública direta, indireta ou 
fundacional (art. 37, II, da CF/1988).  
III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação de serviços de 
vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.1983) e de conservação e limpeza, bem como a de 
serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistente a 
pessoalidade e a subordinação direta.  
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica 
a responsabilidade subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, 
desde que haja participado da relação processual e conste também do título executivo 
judicial. 
V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e indireta respondem 
subsidiariamente, nas mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua conduta 
culposa no cumprimento das obrigações da Lei n.º 8.666, de 21.06.1993, 
especialmente na fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da 
prestadora de serviço como empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de 
mero inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa 
regularmente contratada.  
VI – A responsabilidade subsidiária do tomador de serviços abrange todas as verbas 
decorrentes da condenação referentes ao período da prestação laboral. 

 

A requerente alegou que a Justiça do Trabalho sustentava que a atividade-meio 

(terceirização permitida) ou atividade-fim (terceirização vedada) não poderia ser terceirizada 

nas seguintes circunstâncias:  
 

 

 



 
Quadro 2 – Padrão decisório da justiça do trabalho  

i) a tomadora de serviço empregar qualquer funcionário para desenvolver a mesma tarefa;  

ii) se a atividade for essencial para o negócio (mesmo que não seja atividade-fim);  

iii) se a prestadora de serviço atender à tomadora em caráter exclusivo;  

iv) se a tomadora praticar qualquer ato de orientação sobre o serviço terceirizado, mesmo que através de 
gerentes ou supervisores das empresas prestadoras de serviço contratadas. 

Fonte: Adaptado da ADPF 324/DF (Brasil, 2018-a, p. 7). 

 

Já o Recurso Extraordinário (RE) nº 635.546 /MG (Brasil, 2018-b), de relatoria do 

Ministro Luiz Fux, teve por objeto decisão do Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 3ª 

Região, que foi mantida pelo TST, cuja requerente, empresa de celulose (fabricante de papel), 

ficou impedida de terceirizar os serviços de reflorestamento e afins, porquanto o TRT 

considerou que os serviços em questão constituíam atividade-fim da empresa fabricante de 

papel, o que, no entendimento do TST acerca da matéria, seria vedado. 

Depreende-se, sob o voto de Luiz Fux (Brasil, 2018-b, p. 38), que os casos levados à 

Suprema Corte, tinham por exame uma intervenção severa na configuração da atividade 

econômica em que se debatia eventual “proibição de divisão de tarefas, dentro de um mesmo 

ciclo produtivo, entre pessoas jurídicas distintas”.  

Analisando as duas primeiras ações, em específico, observa-se que tinham por objeto 

os seguintes pontos: ADPF 324/DF – constitucionalidade da terceirização; RE nº 958.252/MG 

- “proibição de divisão de tarefas, dentro de um mesmo ciclo produtivo, entre pessoas jurídicas 

distintas”. Assim, infere-se que a discussão conjunta visava decidir sobre a constitucionalidade 

da terceirização e os limites do instituto em face da atividade-meio e atividade-fim.  

Neste sentido, o voto do Ministro Roberto Barroso (Brasil, 2018-b, p. 17) fez um 

contraste em relação a questão suscitada enfatizando a terceirização enquanto transferência 

parcial da atividade de uma empresa para outra empresa pelos seguintes pontos: custo, 

eficiência, especialização ou por qualquer outro interesse empresarial legítimo. Em outras 

palavras, uma etapa da cadeia produtiva da empresa contratante será realizada pela empresa 

contratada (prestadora de serviço), que cumprirá a função.  

Barroso trouxe como fundamento e ponderação os seguintes pontos: 

Princípios: a) Livre iniciativa; b) Livre concorrência. 



 
Fundamentos Jurídico/Econômico: 

a) Flexibilidade às empresas; 

b) Especialização de atividade diferencial; 

c) Liberdade para o desenvolvimento de atividades econômicas e das suas 

estratégias de produção em busca dos melhores resultados; 

d) Maior eficiência; 

e) Maior competitividade; 

f) Preservação de empregos. 

Ponderação: Respeitados os direitos mínimos previstos na Constituição e na legislação. 

Ratio decidendi: A Constituição não veda nem implícita nem explicitamente a terceirização. 
 Quadro 3 – Fundamentos Jurídicos de Roberto Barroso 

Fonte: Adaptado da ADPF 324/DF (Brasil, 2018-a, p. 22-27) 

 

Observa-se que o Ministro Roberto Barroso (Brasil, 2018-a, p. 67), em seu voto 

conjunto do RE nº 958.252/MG e ADPF 324/DF, enfatizou os valores e os princípios da livre 

iniciativa (art. 170, CRFB/88) e da livre concorrência (art. 170, IV, CRFB/88) enquanto 

autorizadores da terceirização, observado a dignidade do trabalhador, o direito de acesso do 

trabalhador à previdência social, à proteção à saúde e à segurança no trabalho e os direitos 

trabalhistas antevistos pela Constituição Federal de 1988. Sob esses fundamentos propôs a 

seguinte tese: “1. É lícita a terceirização de toda e qualquer atividade, meio ou fim, não se 

configurando relação de emprego entre a contratante e o empregado da contratada [...]”.   

Barroso conduziu e contribuiu para a interpretação/ponderação econômica e jurídica 

da constitucionalidade da terceirização da atividade-meio e atividade-fim. Além disso, observa-

se também que o voto em exame apresenta considerações acerca dos efeitos econômicos na 

decisão com vistas ao processo econômico de tipo liberal cuja intervenção pontual assegura a 

garantia da livre iniciativa e da livre concorrência, princípios da ordem econômica, que 

ponderados face aos direitos fundamentais auxiliam na construção, consolidação e 

aprimoramento do sistema constitucional de proteção à liberdade de organização, prestação de 

serviços e contratação na economia moderna (Brasil, 2018-a; Brasil, 2018-b). 

Já no RE 635.546 (Brasil, 2021, p. 1), foi levada à Suprema Corte a seguinte questão: 

“se o empregado de empresa contratada teria direito à equiparação remuneratória com o 

empregado da empresa tomadora do serviço, quando ambos atuarem na mesma atividade-fim”.  



 
Marco Aurélio (relator) e Roberto Barroso (redator para o acórdão), em seus votos no 

RE 635.546 (2021), propuseram teses diversas, prevalecendo a última: 
Viável, sob o ângulo constitucional, é o reconhecimento do direito à isonomia 
remuneratória quando o prestador de serviços, embora contratado por terceiro, atua 
na atividade fim da tomadora, ombreando com trabalhadores do respectivo quadro 
funcional (Marco Aurélio) 

   [...] 
A equiparação de remuneração entre empregados da empresa tomadora de serviços e 
empregados da empresa contratada (terceirizada) fere o princípio da livre iniciativa, 
por se tratar de agentes econômicos distintos, que não podem estar sujeitos a decisões 
empresariais que não são suas” (Roberto Barroso) (Brasil, 2021, p. 11). 
 

 
A constitucionalidade da terceirização das atividades-meio ou das atividades-fim de 

uma empresa, conforme decisões da ADPF 327/DF (Brasil, 2021-a) e RE 958.252 (Brasil, 

2021-b), foi amparada pelos “princípios da livre iniciativa e da livre concorrência, que 

asseguram aos agentes econômicos a liberdade de decidir como estruturarão seu negócio” (art. 

170, caput, e inciso IV, da CRFB/88) (Brasil, 2021, p. 13).  

Os fundamentos delineados por Barroso nas decisões da ADPF 327/DF (Brasil, 2021-

a) e RE 958.252 (Brasil, 2021-b), em que pese a discussão de equiparação salarial entre 

empregado de empresa contratada e empregado da empresa tomadora do serviço no RE 635.546 

(Brasil, 2021), acabaram por auxiliar o Ministro Roberto Barroso na elaboração da tese que se 

sagraria vencedora e contribuiria para a pacificação de entendimento do STF quanto a liberdade 

negocial e estruturação empresarial dos agentes econômicos.  

Segundo ele, a exigência de que os valores da remuneração fossem os mesmos entre 

empregados da empresa tomadora de serviços e empregados da empresa contratada significaria, 

por via transversa, a retirada da opção de escolha do agente econômico por terceirizar ou não 

para fins de redução de custos ou, também, por incentivá-lo a não ter qualquer trabalhador em 

caráter permanente que desempenhe a mesma atividade. De acordo com Barroso, tratava-se de 

um entendimento que esvaziaria ou ampliaria desnecessariamente o instituto da terceirização e 

limitaria, de forma injustificada, as escolhas do agente econômico sobre o modo de estruturar 

a sua produção (Brasil, 2021, p. 15).  

Barroso contribuiu significativamente, observados os fundamentos dos precedentes 

vinculantes acerca da terceirização, na compreensão de que o instituto, em se tratando de 

agentes econômicos distintos, não pode se sujeitar a decisões empresariais que não são suas, 

cujo reconhecimento da existência de equiparação salarial entre empregados de empresas 



 
distintas que atuam na mesma atividade-meio ou atividade-fim ocasionaria em dissonância 

(incompatibilidade) ao processo econômico de tipo liberal cuja intervenção pontual assegura, 

em regra, a garantia da livre iniciativa e da livre concorrência, ferindo, desse modo, a liberdade 

negocial e  a liberdade de estruturação empresarial.   

É possível extrair das razões de decidir do STF nas ações em exame, sob o ângulo dos 

votos de Roberto Barroso, que não houve overruling da decisão que declarou a 

constitucionalidade da terceirização, isto é, a superação total ou parcial do precedente 

vinculante. Além disso, resta evidenciado que Barroso contribuiu para a ampliação da 

interpretação e ponderação dos princípios da ordem econômica e jurídica em que diz respeito a 

constitucionalidade da terceirização da atividade-meio e atividade-fim, pois, preservou a 

liberdade negocial e de estruturação empresarial, se tornando um precedente importante para a 

manutenção da livre iniciativa e livre concorrência da terceirização de qualquer atividade.  

 

5 CONCLUSÃO 

Embora existam muitos conceitos e definições acerca da terceirização, pode-se 

conceituá-la como a transferência da atividade de uma empresa para outra, sendo que os 

executores, portanto, não serão empregados da empresa delegante. Em outras palavras, por 

questão de economia, celeridade, redução de encargos legais, entre outros motivos, uma 

empresa contrata uma terceira que irá realizar algumas de suas tarefas. 

A terceirização não é um fenômeno novo, uma vez que há muitas décadas é utilizado 

por empresas ao redor do planeta. No entanto, o cerne da discussão, no Brasil, foram os limites 

desta terceirização, uma vez que ao terceirizar atividades fim havia a possibilidade de violação 

dos direitos trabalhistas dos terceirizados, que muitas vezes recebiam menos e não tinham os 

benefícios que um empregado poderia ter. Foi com a reforma trabalhista de 2017, por meio de 

suas leis, que a terceirização, inclusive a relativa a atividades-fim, foi permitida.  

A questão já era alvo de processos judiciais e, portanto, foi analisada pelos Ministros 

do STF em ao menos 3 (três ocasiões): na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental 324/DF (ADPF 324/DF), no Recurso Extraordinário 635.546/MG (RE 

635.546/MG) e no Recurso Extraordinário 958.252/MG (RE 958.252/MG). Nestas três 

decisões, importantes discussões foram levantadas, sendo que os votos do Ministro Luís 

Roberto Barroso trouxeram à baila argumentos decisivos para os julgamentos. 



 
Como exposto, o Ministro Barroso apresentou inúmeros argumentos, de cunho 

jurídico e econômico, bem como itens a serem ponderados para concluir que a Constituição 

Federal não veda nem implícita nem explicitamente a terceirização. A partir deste entendimento 

aconteceu uma mudança paradigmática no tema, com a abertura para que a terceirização tivesse 

o caminho livre de impedimentos para ser realizada no Brasil, desde que observasse os direitos 

mínimos dos trabalhadores.  

Sendo assim, conclui-se que os votos do Ministro Luís Roberto Barroso, na questão 

da constitucionalidade da terceirização no Brasil, foram determinantes para a apreciação do 

tema no Supremo Tribunal Federal. Seus votos contribuem para uma interpretação e 

ponderação sob o ângulo econômico e social em que pese a não intervenção estatal na ordem 

econômica, valorando e sobrepesando os princípios da livre iniciativa, livre concorrência e dos 

valores sociais do trabalho, sob o viés de estipulação de parâmetros de interpretação 

principiológica dos efeitos econômicos e do trabalho de sua decisão face a sociedade.  
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